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PARECER NO 01512022

RersnÊNctr. : Proieto de Lei n" Ol7l2O22

RELAToR(A) : Sra. Cristiane Gisele Bussi da Silva
"Concede Reestruturação
Salarial aos Semidores da
Prefeitura Municipal de

Pracinho/SP, na forma que
especilica" ,

CovlssÃo DE FINANÇAS, ORçAMENTo E

CoNrastrIDADE

1. Do Relatório

Trata-se o expediente de elaboração de Projeto de Lei, remetido pelo
Poder Executivo à Câmara de Vereadores , para a devida apreciação sobre seu

conteúdo. E finaliza requerendo a aprovação por esta Edilidade.
É a breve síntese do relato. Adentro à análise sobre o teor do aludido

projeto em debate.

2. Da Análise de mérito oela CFOC

De acordo com o determinado pelo arltgo 76 do Regimento Interno: "Às
Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, cabe: I -
estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame apresentando,
corúorme o caso: a) parecer".

E consoante art:go 77t "É da competência específica: II - Da Comissão de
Orçamento, Finanças e Contabilidade: a) examinar e emitir parecer sobre

projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao

orcamento e aos créditos adicionais". (sem griÍos no original)
Para corroborar o mandamento instittlcional da imposição dos trabalhos

técnicos por paÍte deste órgão intemo, determina o artigo 79 que: "É obrigatório
o Parecer das Comissões Permanentes, nos assuntos de sua competência,
ressaivados os casos preústos neste Regimento".
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Sendo este o órgão regimentalmente incumbido das atribuições
institucionais para o estudo dos projetos de lei submetidos ao crivo do
Legislaüvo, passo à fase de estudo da propositura da prefeitura.

Pois bem. O Poder Executivo apresenta à apreciação desta E. Casa de
Leis proposituta versando sobre a reestruturação da remuneração dos

servidores públicos do município.
Nesse sentido, quando o Poder Público cria qualquer espécie de

vantagem pecuniária a servidot de rigor observa os mandamentos contidos na
LC 101, para fins de adequação da regularidade fiscal, quanto à despesa com
pessoal.

Diz o Art. 18 da LRF: "Para os efeitos desta Lei Cornplementar, entende-se

como despesa total com pessoal: o somatórío dos gastos do ente da Federação com os

atioos, os inaliaos e os pensionistas, relatktos a mandatos eletioos, cargos, funções ou

empregos, ciais, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies

remuneratórias, tais como oetcimentos e oantngens, fixas e uariátseis, subsídios,

prooentos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusipe adicionais, gratificações, horas

extras e oantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e

contribuições recolhidas pelo ente às entidades de preaidência" .

E o artigo 16 díz qte: "A criaçao, expansão ou aperfeiçoamento de ação

gooernamental que aÍarrete aumento da despesa será acompanhado de: l - esümatioa do

impacto orçamentárío-financeiro no exercício em que deaa entrar em oigor e nos dois

subseqüentes; II - declaração do ordenador da despesa de que o frumento tem adequação

orçamentória e financeira com a lei oryamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias" .

O ponto cmcial para proceder âo fllcesso do PL em debate é a

observância, também, do mandamento contido no Art.242 da Lei Orgânica: "Á
despesa com pessoal atiao e inatioo do Município não poderá exceder os limites
estabelecidos em lei complementar federal. Parágrafo único - A concessão de qualquer
uantagem ou oannento ile remunetação. a criaçào de cargos ou alteração de estrutura
de carreira, bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgaos e entidades

da Administração direta e da indireta, inclusiae fundações instituídas e mantid"as pelo
Poder Público, só poderao ser Íeitfrs: I - se houzter ptéoia ilotação orçamentária
suficimte às projeções ile despesas ile pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; Il
- se houoer autorizflção legislatiaa específica na lei de diretrízes orçamentúrias,
ressak)adas as empresas públicas e as sociedades de economia mista".

Então, de rigor haja a prewisão antecipada no orçamento para cobrir os
gastos com a despesa.

Pois bem. Diz o Art. 1a do PL: "Fica alteruilo o ANEXO IV, da Lei
Municipal n" 196 ile 18 ile setembto de 2,01"7 - da Escala de Vencimentos, regido
pela CLT - Consolidação ilas Leis ito Trabolho, confoxme quadto,,.

E a tabela passa a assim ficar disposta na lei:

C,o1/'Ç



CA]V{AIL{ MLINICIPAL DE PRACINHA
EST-IDO DE SiO P.{LLO

.{1'. 5,{-\IOS D1:1IOII -\,' 198 - CE-\-IRO CfP lr.l90-00ú - FO}EiL{I olE 3iil llSl
f ;4r,{1": c amara'@ camarapracirúra- sp gor--br

REFEÍ{ÊNCIÁ/

§RÂU

B D E F G

1 1,212,00 1.265,54 1.323,53 1.383,09 1.445,13 1.510.37 1.5 / õ,J.t

2 1. t14,00 1.?65,63 1.385,38 1,447,72 1.512,ê6 1.5A0.94

1.216,03 1.327,90 1.387,66 1.d50,10 1.515,36 1.583,55

4 1. Z 18,00 1.330,09 1.389,94 1.452,49 1.585.15

5 1.2?o,oã I ,2 74,90 1.392,22 1.454,37 1.588,76

6 1,222.0O 1.275,99 1.334,45 1.3 94,51 1.,457,26 1.522,33 1.591.36

7 1.]C0,0C 1,3 58,50 1.483,52 1,.55C,2? 1,620,0,1 1.693,94

a 1,110,0c 1.36§.95 1,430,55 1..r94,93 1.562,20 1.612.50 1.iú5,ç6

9 1,32o,oO 1.379,40 r.447,47 1.506,34 r,574!72 1.6:14.96 1.71§,98

10 1.3J0,0ê 1,389,35 1.45?,39 1.517,75 1,585,05 1.65t,41

11 1.l4g,0o 1..109,30 1.463,31 1.529.16 I _597 .97 1.669,S8 1.745,03

12 1,150,0c 1,410,75 7.174,23 1.609,§0 1,682,35

,.3 1,450,00 1.583,4d 1,605.,6

L4 1.750i 0C 1.8?5.75 1.911.04 1.997,04 2.085,91 2.180,82 2,278,96

15 1,90ü,00 1.985,5 0 2,074,e5 3.16612? 2,265,79 ?,36;,75 2,414,29

16 1.950,00 2.O37,75 7,129,45 2.225,27 7,325,4t 2.43C.G5 2.519,41

L7 2,100,00 2.194,50 2.293,25 2.396.45 7.504,29 2.615,ç8 7,734t75

1A 2,100,0, 2,401.50 2.511,66 2.624,€A 7,712,79 2,8Ê5,22

19 2.5C0,00 2,7ú,AO 2,359,27 2.967,03 3.100.55 3,24A,C7 3,385,S8

20 2,700,0'a t.21-ê,50 J .515. 10

21 3.500,00 3,762,00 4.108,20 4,?93,47 4,445,25 4,688,14

22 .1.800,00 5.015.00 5.217,72 5.477 ,60 5.7?4,09 5.981,67 6,25ü,85

Na esteira do destacado peio art. 2q, a prefeitura diz que a despesa será

custeada nas dotações do orçamento vigente. Isso significa que o autor já
procedeu aos estudos do impacto orçamentário que a medida vai surtir no
orçamento, de modo que se amolde aos preceitos contidos na LRF.

Veja que, por exemplo, a referência A1 pagará ao servidor o valor de Rg
1.212,00 que é o salário mínimo pago no lBrasil. Além disso, a reforma era
necessária, pois ninguem poderá receber remuneração inferior a este, conÍorme
CF, Art. 2, VII. Os demais, obedecem uma sequência lógica.

Deste modo, pelo demonstrado, o projeto de iei está em consonância com
os parâmetros orientadores traçados anteriormente pelo legisiador
não merecendo repâros neste aspecto.

Daí a presença do interesse público no caso pÍesente.

ordinário, (r'-nu

rhttps://www.gov.br/esocial/pt-br/noticias/novo-salario-minimo-2022-veja-como-registraÍ-o-reajuste-no-

esocial-domestico
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3. Da Conclusão e Expressão do Voto

Ante o exposto, após a exaustiva análise de todos os pontos a selem
estudados por esta Comissão, meu voto é favorável pela legalidade de todos os

aspectos elencados pelo art. 77, tnciso II, a1ínea "a" do Regimento Interno desta

Casa de Leis, devendo o projeto de lei ser remetido ao Egrégio Plenário para a
discussão e votação.
Na forma do permissivo contido no Art. L07, Rl, acomparúaram o voto do(a)
relator(a) o vereador Daniel do Nascimento Marques e Carina dos Santos
Rodrigues Cruz.

Sala das Comissões, 14 de abril de 2022.

Marques

/À
(9,-^).-

Cristiane GiselLÉssi da Silva
Vice-Presidente

(_).,.^ , _ .r.", Lf._\t. G*,
Carina dos Santos Rodrigues Cruz "

Secretária


